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Você não vai defender alguma coisa se você acha que você tá errado. Vem o 

estado e diz: "Você está errado. Isso aqui a gente faz o que quer" e você 

pensa assim: "Ah, eu não posso fazer nada, eu tô errado". Mas quando você 

sabe que é direito seu, que a lei, né, te ampara, que você não, que não pode 

passar pelos seus direito. Aí você tem voz, você tem garra pra gritar. Porque 

ninguém grita se não tem direito, ninguém vai pra rua ficar berrando lá. 

Quando a gente vê pessoas lá, gritando, fazendo protesto, é que algum 

direito tá sendo passado por cima, porque se não eles não tava. Se você tá 

errado, você não grita "Eu tô certo", é muito difícil. Pra você gritar com 

convicção, você tem que tá certo, alguma coisa tá acontecendo. Então a 

gente tenta passar isso aí, também pra mostrar pra eles que a gente tá 

lutando pela causa justa, né? A gente não tá lutando porque a gente acha 

bonito fazer algazarra, ir pra rua protestar. A gente não tá lutando por isso, a 

gente tá lutando porque é necessário. Aí a gente tenta mostrar esse lado da 

necessidade da luta, que todas as coisas que foi conseguida, né, no mundo 

todo, foi através de um mártir, né? De uma pessoa que lutou, que botou a 

cara na reta e que pagou, muitas vezes, pagou o preço alto, que nós sabemos 

pela história, né, que a gente vive, pagou caro. Mas, né, nos final das conta 

as conquistas que a gente tem hoje foi devido a essas pessoas, né? Essas 

pessoas surpreendente que, né? Teve coragem de dizer "não" aos poderosos. 

Então é isso aí e eu acho. Eu acho que se todo mundo, se todas pessoas do 

mundo tomasse essa consciência a gente melhorava as coisa. Não tem como, 

todo mundo gritar numa voz só, tem mais pobre do que rico. Então a gente 

tem que ganhar, porque se tem mais pobre nossa força tem que ganhar a do 

rico. Agora, com indiferença, com cada um na tua, não vai ganhar, que aí 

eles ganha pelo dinheiro, com a força. Mas com luta e com consciência e 

com a gente junto, nós ganhamos. Sem preconceito, sem nada, porque a 

gente não tá "Ah, porque...", "Ah, é bandido, é isso e aquilo outro", se é 

bandido, teve motivo. Vamos tapar a rua, vamos gritar junto “não a isso”, 

“não àquilo outro” pra poder tentar fazer do mundo melhor, pra que nossos 

filhos, porque nenhum bandido quer que seu filho vire bandido, né? Posso, 

amanhã ou depois, ter um futuro melhor. Eu acho que é isso daí, que a gente 

tem que ir por esse lado. Se a gente conseguir, né, conscientizar o mundo, 

né, se todo mundo se unir por uma causa só, cara, não tem quem vai vencer 

os pobres.  

Lena, mulher, agricultora, atingida por barragem. Margens do Rio 

Guapiaçu, 2017. 
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“absurdo suponer que el paraíso 

es sólo la igualdad las buenas leyes 

el sueño se hace a mano y sin permiso” 

 

Silvio Rodríguez, Llover sobre mojado 
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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo contribuir para uma abordagem crítica do direito à 

água a partir do “Direito Achado no Rio”, isto é, o fazer do Direito nas redes comunitárias de 

água de agricultores/as do Guapiaçu como organização social da liberdade, estratégia de 

autonomia e produção de saberes para satisfação de suas necessidades de vida. Para tanto, 

procura contextualizar os usos do Direito no conflito por terra, água e território que marca 

historicamente as relações sociais naquele espaço e cuja dinâmica atual é desencadeada pelas 

violações de direitos humanos no projeto de construção de Barragem no Rio Guapiaçu, 

gerando táticas e reações distintas entre os grupos sociais presentes no vale. A disputa 

mobiliza o Direito em torno de três projetos territoriais: de um lado, o projeto de Barragem da 

coalizão de interesses desenvolvimentistas representada pelo Poder Público estadual e, como 

reação a ela, a proposta das Barragens Alternativas empreendida pela elite ruralista, 

burocrática e ambiental local articulada no interior dos órgãos de gestão participativa e 

descentralizada dos recursos hídricos instituídos pela Lei de Águas (Lei 9.433/97), além da 

defesa das “Águas para Vida” que vem sendo travada desde a luta de agricultores/as 

assentados/as da reforma agrária organizados, em parte, no MAB por recuperação ambiental, 

soberania alimentar e permanência no território. Partindo deste contexto, busca apresentar 

criticamente os aspectos jurídico-políticos da disciplina da água no plano normativo, 

pontuando as nuances presentes nos embates e confluências (perversas) entre Estado(s) e 

Mercado no âmbito internacional, nacional e estadual. A principal técnica utilizada foi a 

Pesquisa-ação mediante Inserção, assumindo a vertente jurídica-sociológica, sendo adotado os 

raciocínios indutivo e dedutivo pelos modos de pesquisa qualitativa com abordagem 

interdisciplinar, dispondo, por fim, das técnicas de observação participante e não participante, 

entrevistas semi estruturadas, análise documental e bibliográfica. 
 

 

 

Palavras-chave: Direito à Água; Território; Barragens; Gestão Comunitária da Água; Vale do 

Guapiaçu. 
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RESUMEN 

 

Este trabajo tiene como objetivo contribuir a un enfoque crítico del derecho al agua a partir 

del "Direito Achado no Rio", es decir, el hacer del Derecho en las redes comunitarias de agua 

de agricultores/as del Guapiaçu como organización social de la libertad, estrategia de 

autonomía y producción de saberes para satisfacción de sus necesidades de vida. Para ello, 

busca contextualizar los usos del Derecho en el conflicto por tierra, agua y territorio que 

marca históricamente las relaciones sociales en aquel espacio y cuya dinámica actual es 

desencadenada por las violaciones de derechos humanos en el proyecto de construcción de 

Represa en el Río Guapiaçu, generando tácticas y reacciones distintas entre los grupos 

sociales presentes en el valle. La disputa moviliza el Derecho en torno a tres proyectos 

territoriales: por un lado, el proyecto de Represa de la coalición de intereses desarrollistas 

representada por el Poder Público estadual y, como reacción a ella, la propuesta de las 

Represas Alternativas emprendida por la elite ruralista, burocrática y ambiental en el marco 

de los órganos de gestión participativa y descentralizada de los recursos hídricos instituidos 

por la Ley de Aguas (Ley 9.433/97), además de la defensa por "Aguas para Vida" que viene 

siendo trabada por el MAB, desde la lucha de agricultores/as asentados/as de la reforma 

agraria por recuperación ambiental, soberanía alimentaria y permanencia en el territorio. A 

partir de este contexto, busca presentar críticamente los aspectos jurídico-políticos de la 

disciplina del agua en el plano normativo, puntuando los matices presentes en los embates y 

confluencias (perversas) entre Estado (s) y Mercado en el ámbito internacional, nacional y 

departamental. La principal técnica utilizada fue la investigación-acción mediante inserción, 

asumiendo la vertiente jurídica-sociológica, siendo adoptado los razonamientos inductivos y 

deductivos por los modos de investigación cualitativa con abordaje interdisciplinario, 

disponiendo, por fin, de las técnicas de observación participante y no participante, entrevistas 

semi estructuradas, análisis documental y bibliográfico. 

 

Palabras clave: Derecho al Agua; Territorio; Presas; Gestión Comunitaria del Agua; Vale do 

Guapiaçu. 
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